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(

DlspENsA DE L|CITAçÃO No 2025.04.04.001 _ cpsMT

CONDIçÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO DIRETA

{ - DA FUTBÂãilENTÂçÃCI LEGAL

lJ,-_â "gntratação 
será realizada nos termos do inciso ll Art. T5 da Lei Federal no

14-13312A21, enquadrando-se, como dispensa de licitação, corn limite de valor.

1'2 - Será considerado vencedor do certame a(s) empresa(s) que apresentar o menor
valor cotado"

1.3 - O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, inciso ll, §3o, da
lei n- 14-133!21, onde as contratações de que trata o ll do caput dc artigo serão
preÍerencialmente precedidas de dívulgação de avíso em sítío eletrônico oficial, pelo
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com
a manifestação de Ínteresse da AdrninÍstração em obter propostas adÍcionaís de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

2 - DO OBJETO

?-1 : Locação de uma processadora de endoscopia e um aparelho de colonoscopia
flexível, para atender as necessidades da Policlínica Dr. Frutuoso Gomes de Freitas,
junto ao consórcío PúbÍíco de saúde da Mícrorregíão de Tauá - cpsMT.

3 - DAS ESPECIFICAçÕES, QUANTIDADES E ESTIMATIVA DE PREçO§ E
PREçO§ REFEREITGIA|S.

3.1 - A emprêsa a ser contratada, deverá fornecer os produtos, conforme descrição na
planilha abaixo:

3.2 - Conforme exigência legal, o Consórcio Público De Saúde Da Microrregião De
Tauá, realizou pesquisas de preços de mercado e estimativa de custos junto a
êrnpresas atuantes ns ramo do objeto licitado, utilizand+.se coftro base legal a
lnstrução Normativa SEGES/ME no 65, de 07 de julho de 2021.

§

ITENS ESPECTFTCAÇÃO DO SERVTÇO QTDE.
VALORES

{.íNíT ?^?À I
I r*, t }{t-

UI

Locaçáo de uma processadora de
endoscopia e um aparelho de colonoscopia
flexívef, para atender as necessídades da
Policlínica Dr. Frutuoso Gomes de Freitas,
junto ao Consórcio Público de saúde da
Microrregião de Tauá - CPSMT

09 lVlês R$ 4.650,00 R$ 41,850,ü0

UNID.
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3.3 - O valor máximo admitido para a futura contrataçáo é R$ 4í.gS0,00 (quarenta e
um mil, oitçcentos e cinquenta reais)" Foi $tillzado csíns rnetodclryEa para obtenção
do preço e§timado para a futura contratação o valor médio das pesquisas realizadas,
conforme Art. 60 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 65, de 07 de julho de 2A21.

3.4 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços superiores aos valores
constantes no orçamento na planilha acima.

4 - MANIFESTAÇÃO DA ADMINISTRAçÃO NA BUscA EII,I oBTER PRoPoSTAS
ADICIOHAIS DÊ EVEHTI}AIS INTERE$SADOS

4.1 - Conforme o parágrafo 30 do artigo 75 da Lei 14.133t21, a Consórcio Público De
§aúde Da Ítlicroregião De Tauá, poderá obter propostas adlcionais de eventgeis
interessados, inclusive das empresas que já apresentaram orçamentos, com o objetivo
de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração.

4'2 - A(s) proposta(s) de Preços deverá(âo) ser(em) entregue(s) na sede do Consórcio
Público De Saúde Da Microrregião De Tauá, localizado na Rua Abigail Cidrão de
Oliveiro, No 190, Bairro Colibris, Tauá - CE, iniciando no dia 07 de abril de 2025 no
horário das 08:00hs às í7:00hs, em dias úteis ou junto ao e-mail oficial:
setorcompra$@Çpsmtaua. ce-gov. br ate a data limite-
4.2.1 - A data limíte para apresentação de eventuais novas propostas encerrará
as í7:00hs do dia 09 de abril de 2025. Após esse prazo, o procêsso estará encerrado
pãÍEl CI reeebirnento de novos orçamentos, de maneirc que Õ Consórcio Público De
SaÚde Da Microrregião De Tauá garanta o andamento do processo de contratação"

4.3 - A Proposta de preÇo deverá ser anexada,rapresentada conforme modelo
constante no Anexo Il, na forma e no conteúdo, as exigências do Termo de
F?eforênnia

4.3.1 - As propostas de preço que não estiverem em cünsonâncía com as exigêrrcias
do Termo de ReferêncÍa serão desclassificadas.
4.3-2 - üs preços ofertadas nâo poderão exceder os valores unitários, csnstante do
Termo de Referência. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração
mediante pesquisas.

5 . APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS

5.1 - As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas
em uma via datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico,
eletrônico otl manual, sem ernendas, resuras ou entl'etrinhas, assinadas na últirna folha
e rubricadas nas demais por pessoa legalmente habilitada.

5.2 - AS pROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃo, AINDA, COHTER:
5-2-1 ' A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante ou
CPF;
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5.2.2 - Assinatura do Representante Legal;
5.2.3 - lndicaçãc Cc prazo Ce validade das propcstas. não infericr" a 60 {sessenta) cjias.
cüntadCIs da data da apresentação das mesrrias;
5.2.4 - Planilha de preços, contendo indicação da marca do produto quando for o caso,
preçô§ t-.initáriCIs e iotais dcs constar:tes do AruEX$ Il - &düBgLO §E pffiüpüSTÂ üE
PREÇOS;
5.2.5 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, de algarismos e por extenso,
já ccnsiderarJas, no mesmo, tocias as despesas, inclusive tributos, rnão-Ce-cllrra e
transporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto do termo de referência. Em
caso de divergência entre 'ralores unltáric e tatal, prevalec*rá o unitá:'io, e entra oç
expressos em algarismos, e por extenso, prevalecerá o por extenso;
5.2.6 - Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura
deixar <*e explieiter ern suê proposta;
5.2.7 - A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da
proponente. das condições estabelecidas no termo de referência.

5.3 - A(S) PROPOSTA(S) DE PREÇO(S) SERÁ DESCLASSTFTCADA
5"3-í - A proposta de preços apresentadâs eil! dessonformidade corn o iterm 5 desta
Dispensa de Licitação e:
5.3'1.1 - Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim
considerados aqueles que não venharn a ter demonstrada a sua viabilidade através de
documentaçâo que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento
do objeto, não se admitindo complementação posterior;
5.3.1'2 - Não atenderem às exigências contidas nessas Condiçôes Gerais de
Contratação Direta.

6 - PRAZO DE UGÊNCIA CONTRATUAL

6-1 - O futuro Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2025, a contar da data de
sua assinatura, podendo ainda ser pronogedo dê acordo com a Lei Federal no
14..133fiA2Í, com eficácia após a publicaÇão do seu extrato.

7 - REQUTSTTOS PARA A CONTRATAÇÃO

7.1 - t{AElLtTAçÃo .Jt,RíüICA

7 .1'1. Cédula de ide*tidada c*rn fct* e CFF do respansável tegal cu siçnaiário da
pr-oposta;

7.1 2. Ats coristitutivo, estatr:ta ou c*ntratc social en: vi6ol' e t*dcç *s aclitiv*s,
devidamente registrados, ern se tratando de sociedades conrerciais or.r o Registro
Comercial em ceso de empresa individual, e no caso de sociedade po. ações,
acompanhada da ata Ca assembleia que etegeu aeus atuais adnrinistrad*res Em se
tratando de socíedades citvis, inscrição do ato constítutívo, acon'rpanhado de prova da
diretoria em exercício.
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7.1.3. Prova de inscrição na,

a) Fazencla FeCerai (ÇNP.,);
b) Fazenda Estadual (FlC);

7.2" REGULÃRI§ADE FI§CAL:

7..21 
-Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do

domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB no 1.251, de
ü23A.2A14;
b) A comprovaçâo de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
c) A comprovação de regularidade pâra com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidâo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Munícipal;

7.2.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantie por Tempo de Serviço -
FGTS, através de certificado de Regularidade de situação - cRS, e

7 '2-3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) emitida peta Justiça do
Trabalho.

7.3. QUAL|F|CAÇÃO ECONÔI,ilCO-F|NANCE|RA:

13 1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurÍdica.

7.4. OUTRÂS EXIGÊHCIAS

!.!.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal,
informando que cumpre a proibição prevista no art. T" da cF - ou seja, de que Àão
utiliza trabalho de menor de dezoito anos ern atividades noturnas, perigosas ou
insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição deãprendiz.
sugere-se o (modelo 0í! apresentado no {Anexo lll}, em papel da órópria empresa,
contendo o carimbo ou impresso identíficador do CNPJ/híF da Íirmá proponente,
as§inadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível, ideniificar quêm
assinou.

7.5 - A empresa detentora da proposta mais vantajosa para o Consórcio público De
SaÚde Da Micronegião De Tauá do Município de Tauá - CE, será contatada parâ
envio da documentação que comprove reunír as condições necessárias para contratar
com a Administraçâo, em ate oz (dois) dias úteis após a convocação.

8 - ORIGEM DO§ RECURSOS

N
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8.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta dos recursos próprios, ao
arnpâro da Dotaçã* orçamentár'la no 10.301.0001.2 0CI2 - pOLl *lolr
1ü.3ü1 .00üÍ .2.üü3 - CEü e Eienrento de üespesa 33.9ü.19.üC.

s * §A5 ntsP§s;Çge* gsm**s

9.1 - Poderá o Consórcio Público De Saúde Da ftlicrorregião De Tauá revogar o
pre§ente Processo Adrnlnistratlvc. nc toCo *u â!'n pade. por ronveniência
adniinistrativa e interesse púh;iiuü, deüürrente de fato superver:lente, cleviciainente
justíficado.

9.2 - O Consorcio Público De Saúde Da f\íicrorregião De Tauá deverá anular o
presente Processo Administrativo, no todo ou em parte, semprê que acontecer
llegalidade. de nfícin oiJ fsr prn';oeaçãe

9.3 - A anulação do Processo Administrativo, não gere direito à indenização

Ú.4 - Ápós a íase de classitiuaçã,: eias proposias, rião cabe desistênuia da rnesnra,
salvo por motivo justo decorrente de fato supen/eniente e aceito pelo Consorcio
Pir$ílçc üe Saúüe üa Mrbrorregíâc üe lauá.

9.5 - O(A) Ordenador(a) de Despesas consultará se a empresa vencedora possui
algtl,na sançãc juntc à Admlnls*:açãn Publlca m*diant* a Consulta de lrcltantas
pessoa jurídica, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (

apf.apps.tcu.qov. brl).

9.6 - O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO POR ITEM

Í0 * ÂtrExos

10.1 - Anexo I - Termo de Referência;
1A ? - Anexs) !l - tt*odelo de Proposta de Preços.
'iü.3 - Ânexo Iii- Mi:deio(s) cie Declaração(es),
10.4 - Anexo lV - Modelo da Minuta do Contrato.

Tauá - CE, 04 de abril de 2025.

CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGÁO DE TAUA

,4- " '"\
JosSrÁriston ntves fDe Li m a

BíCRETARIÜ EXÉCUI.íVO
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Tauá.

ANEXO I . TERMO DE REFERÊTUCIE

§ETOR DEMANDANTE: Consórcio Pitblica de Saúde da §/licrorregrão de

* #HJFTÕ

2.1 Locação de uma processadora de endoscopia e um aparelho de colonoscopia
flexível. para atender as necessidades da Policlínica Dr. Frutuoso Gomes de Freitas.
juntCI ao Çansnrcro Fúblicr: ce §a,,rde rja lvlicrorreoiãn cle Tauá - cpsnrr

2"1- Trata*se de contrat*çáo de bens parc f*meeime*tofserviç+ parc+ladarner*e,
conforme art. 60, X, da Lei 14j35Êü21
2.2. os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima

3. JU§TtFiüAf ivA E üBJETIVü pA üONTRATAÇÃü

3.1. n presente }-istiíicativa IÊffi üomü *b.;etivo funcjamentar a necessiciade cie
contratação cie uma empresa especializadâ para a iocaçào de uma processadora de
endoscopia e um aparelho de colonoscopia flexÍvel, visando a continuidade e a
qiiaiidade aes serviços de diagnóstico e tratamento preetados nâ puliclínica Dr.
Êrutuoso Gomes de Freitas.

3.?. íriecessírJade de tcntrataçá*
3-2" 1. Atualrnente, a unidacie de saúcje dispÕe cie servtços cie enrloscclpia e
colonoscopia essenciais para o diagnóstico e acompanhamento de diversas doenças
gastrointestinais" i5ü* enta*to, a falta de eq;;ipan'rentos adequacl*s ürj ê ftÊüessida*s
ele substituição de aparelhos obsoietos côrllprômête a eficiência e segurança clos
procedimentos, podendo gerar impacto negativo na assistência prlstada aos
p**íentes.
3-2-2. Atualrzaçáo Teenologrca: A locaçao perrrrite o acesso contínuo a equiparnentos
modernos, garantindo maior precisão nos exames e melhor qualidade de'imagem,
s*i}] ã nsc*ssidade d* altss inrrestimenlos inleiais ne acuislcÉa.
3.2.3- Reclução de Custos e tulanutençáo: Diferente da àquiiiçao, a locaçâo transÍere à
empresa contratada a responsabilidade pela manutenção corretiva e preventiva dos
equipa::"lentas, reduzindCI cust*s cot"r.i consertos e evitand* a paralisaçâc dcs seiviç*s.
3.2.4. Atendimento à Demanda: A crescente demanda por exãilres endoscc,picos
exige que a unidade tenha equipamentos disponíveis e em perfeito funcionamento,
evitanda fiias cle espera e n:elhorando o atendiments aos pacientes.

§

lTENS ESPECTFTCAÇÃO DO SERVTÇO QTDE UNID.
VALORES

I tllr+
I LJ i r4t-

üi

Locação de uma processadora de
endoscopia e um aparelho de colonoscopia
ílexÍvei, para atendÊr âs nec*ssir:Jacies da
Policlínica Dr. Frutuoso Gomes de Freitas,
junto ao Consórcio Publico de Saúd* da
l,!:.,"^--..-;ã,.. .J,.'r* : ônônrrivrlui Ui l (,giov \,l1J i clLtd - Lrf üiül i

ü9 Mês R$ 4.65ü,üü R$ 41.850,CIü

Í-l:.

E§TÂ&Ü ÜÜ ÜEARÂ
üühr§ÕRütü PuBLtcü üE SÂUÜÊ ÚÂ IT4ÍÜRÜRÊEüIÃÜ ÜÊ TAUÁ
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3.2.5. Normas Sanitárias e Segurança: A locação garante equipamentos que atendem
às normativas da ANVISA e demais órgãos reguladores, garantindo a biossegurânça e
a correta higienização dos aparelhos utilizados nos procedimentos.
3.2.6. Benefícios Esperados

3.3. Com a contratação da empresa especíalízada, espera-se:
3.3.1. Melhoria na qualidade dos exames endoscópicos e colonoscópios;
3.3.2. Redução do tempo de espera dos pacientes para realização dos procedimentos;
3.3.3. Maior confiabilidade e segurança no diagnóstico e tratamento;
3.3.4. Cumprimento das normas sanitárias vigentes, garantindo qualidade assistencial.

3.4. üonclusão
3.4.1. Diante da necessidade de garantir a continuidade e a excelência dos serviços
prestados, a locação de uma processadora de endoscopia e um aparelho de
colonoscopia flexível mostra-se a attemativa mais viável e efiçiente. Dessa fonna, a
contratação de uma empresa especializada é essencial para assegurar um serviço de
saúde qualificado, seguro e acessível à população.

4. DA CLASSIFICAçÃO DO FORNECIMENTO E FORMA DE SELEÇÃO OO
FORNECEDOR
4.1. Trata-se de contratação de bens para fornecimento parceladamente, conforme
art. 6o, X, da Lei 14.13312A21, a ser contratado mediante lícitação, na modalidade
pregão, em sua forma eletrônica ou por dispensa de liçitaçáo a depender do valor
estimado da contratação;
4.2. A contrataçâo não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes
que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. RESUTSTTCIS DÀ GONTRATAÇÃO:
5.1. Natureza da Contratação:
5.1.1.Trata-se de contratação de serviço para fornecimento parceladamente, conforme
art. 6€, X, da Lei 14.13312021
5.2. Duração lnicialdo Contrato:
5.2.1.0 prazo de vigêncía deste contrato é até 31 de dezembro de2A25, contado a
partir da sua assinafura.
5.3. Da Sustentabilidade:
5.3.1.Conduzir suas ações em conformidade com os requisítos legais e regulamentos
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à Saúde dos trabalhadores e envolvidos na
execução do objeto contratual.
S.3.2.Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento
às normas internas de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;
5.3.3.Abster-se de quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientaçâo sexuat
ou estado civil na seleção de empregados no quadro da empresa;
5.3.4.Administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os
impactos eos êmprêgados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente;
5.3.5.Orientar sobre o cumprimento das normas de segurança e medicína do trabaÍho,
tais como prevenção de incêndio nes áreas da execução do objeto contratual, zelando
pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança;

"%
?o

§

k
,s{}

.ç,o
.ov'

-§

,, 30

t



0[ 54 ltr
..J

,o
a

soo
zc
()

ESTADÜ §Ü CEARA '%
Ü$,\T§ÜRT}Ü PUBLÍCÜ ÜE §AUÜÊ §A §fiICftORRECIÃü T}É TÂUÁ 

'YJ

CPSMT

5.3.6. Respeitar as Normas Brasileiras .- NBR publicadas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas sobre resídL,os solidos,
5.3.7. Orientar sells empregadCIs para a rlestinação dcs reÊíduos. reelelàveis
descartados aos devidos coletores de resíduos recicláveis existentes nos locais da
execução do obieto contratual.
5.4. TransiçãoContratuaÍ:
5.4.1- Pelas características da contratação, onde não há transferência de
conhecimento, tecnologia ou tecnicas empregadas, não há a necessidade de transicão
contratual
5'5. Requisitos Necessários ao Atendimento da Necessidade dos Orgãos
Demandantes:
55.J. Para atendera demanda do Consórcio Priblico de Saúae da Microrregião cie
Tauá a empresa contratada deverá obedecer às seguintes condíçÕes para execr"lção
do objeto:
5.5. 1 .1 . 0 objeto contratuai deverá ser executada ern conformidade coffl â§
especificações estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados pela Contratante,
conforme datas pré-estabelecidas;
5'5"í 1"1. A Ordem de Fornecimento emifida eonterá o proc*uÍc preÍendído e *
respectiva quantidade, devendo ser entregue/enviada ao responsável legal da
empresa no §eu endereço físico ou ainda remetida via e-mail ao seu enãereço
eletronico, cujos dados constern do cadastro ou da documentação apresentada;
5.5.1.1 .2. o aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade
corn as especificacÕes estabelecidas no termo de referência da contrataçág quântü
aos produtos entregues;
5'5.1.1.3. No caso de constatação de que os produtos foram fornecidos de forma
inadequada em reiação às noffilas e exigências especificadas no termo de referência
e contrato, a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicaçáo cias penaiidades cabíveis, na forrna da lei;
5.5-1.1.4- Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou
em paúe, o produto e/ou derivado em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções conforn'le o terrno de referência da contrataÇâo.
5.5.1.2. Disponibilizar para a contratante os meios de contatos necessários para
a boa comunicação entre as partes, sendo, os endereços físicos, telefones para
contato e enciereço eietrÔníco para recebimento e eRvio de correspondências, e-rnails
com ordens de fornecrmento e comunicados;
5.5-1'3. A contratada será responsabilizada por quaisquer danos pessoais ou
n'lateriais causados por sells ernpregados elcu preposto, quando do curnprimento Co
objeto da pretensa contratação, decorrentes de dolo, negligência, imperÍcia ou
imprudência;
5.5.i.4- Â contratacia deverá nranter quaciro de pessoal sufícrente para
execução do fornecimento dos produtos a serem contratados, sem interrupçâo, seja
por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço ou demissao de
empregados, sendo de exclusivâ respünsabilidade da CONTRATADÂ as despesas
com todos os êncargos e obrigaçÕes sociais, trabalhistas e fiscais.

6. OÊRIGÀÇÕES Aa CüNTRATÂNTE
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de
acordo com o termo de referência e os termos de sua proposta;
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6.2. Exercer o aÇompanhamento e a fiscalizaçàa da contratação, por servidor
e§pecielmente designado, anotendo êm registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualrnente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis,
6.3. Notificar a Contratada por escríto da ocorrência de eventuais imperfeíç6es,
falhas ou inegularidades constatadas no curso da execução do fornecimento, fixândo
prazo pare a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as
mais adequadas,
6.4. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento, no prazo e condiçÕes
estabelecidas neste Termo de Referência;
6.5. Efetuar as retençôes tributárias devidas sobre o vator da Nota FiscallFatura da
contratada, no que couber, em conformidade coma legislação vigente.6.6, Nâo praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
6.6.1. Exercer o poder de mando sobre os êmpregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando
o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário;
6.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
6.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funçôes dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas dãqueles previstas no objeto da
contratação ê em relaçáo à funçâo específica para a qual o trabalhador foí contratado;
e
8.V. Fomecer por escrito as ínformaçôes necessárias para o desenvElvimento dos
serviços objeto do contrato;
6.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das
rnedidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Centratada.

7. OBRTGAçOES OA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas ês obrigações constantês no termo
edital/termo de referência, seus anexos e suâ proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:
7.2. h/lanter o fornecimento com todos os requisitos necessários ao cumprimento
das especificações solícitadas e de acordo com as normas vigentes;7.3- Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçôes,
prazo e local constantes na ordem de fomecímento, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarâo as indicações referentes a: marca, fabricanie, modelo,
procedência e pr*o de garantia ou validade;
7.4- Atender prontamente e Íornecer os produtos, objetos da presente contratação,
mediante apresentação de requisição, conforme especificaçÕes da Cláusula do
Modelo de Execução do Objeto do Termo de Referência;
7.5. SubstÍtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Têrmo
de Referênoia, o objeto com avarias ou defeitos;
7.6. Comunicar à Contratante, no pruzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
7.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibílidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilítaçâo e qualificaçâo exigÍdas na
licítação;
indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
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8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1 . rVáo será admi{ida a subcr:sntratação do objetc llcitataria.

9. CONTROLE E F|SCAL|ZAÇÃO DA EXECUÇÃO
I 1 A execução do contrato derrerá ser acÇrnpanhada e fiscalizada por 01 (urn) ou
mais fiecais do contrato, representantes da Âdrninlstração especiaímente d*signados
conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei No1413312021, ou pelos
respectivos st-tbstitutos. permitida a contratação cle terceiros pârâ assisti-los ê
subsidiá-los corn inforrnaçÕes pertinentes a assi! atribuiçãr,'"
9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificaçâo necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos hens çontratados"
S.3" A verificação da adequaçâo do objeto contratualdeverá ser realizada eom base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.
9.4. O fiscal do contrato anolará em registro próprio todas as ocorrências
reiaçionadas à execução do contrato, determinando o que for necessár'io para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;
9.5" O fiscal do contrato informará a seus superiores. em tempo hábil para a adoção
das medidâs convênientes. a sltuação que demandar decisão r:u providência que
ultrapasse sua competência;
9.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos orgãos de assessoramento jurídico e
de çontr«rle interno çla Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-io com
informaçÕes relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
9.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções admÍnisfrativas, previstas
neste Termo de Referência e na legislação vigente.
9.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemátíca, podendo ser exercrdas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuiçÕes, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razâo do volume de
trabalhs, não comprometa o desempenho de todas as açÕes relacionadas â Gestáo do
Contrato.
9.9. A conformidade do material a ser fornecido deverá ser verificada juntamente
com o documento da CÜNTRATADA que contenha sua relaçáo detalhada, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
íorma de uso.
9.í0. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregulanidade no fornecimento do nraterial pretenso

í0. Do RECEBTMENTO E ACETTAÇÃO OO OBJETO
10 1. O recebimento provísório será r"ealizado de for:ma surnária. pelo responsável
por seu acompanhanrento e fiscalização, conr verificação posterior da confcrmidade
do objeto com as exigências contratuais:
14.2. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente" mediante termo detalhado que Çornprove o atendimento
das exigências contratuais;
10.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver
en''l desacordo com o contrato;
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10.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis e será
feito em até 01 (dia) após a entrega do objeto;
10.5. O recebimento definitivo será feito em até 03 (três) após a entrega do objeto;
10.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corigir, remever, reconstruir ou su-bstituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto êm que se verificarem v[cíos, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar o recebimento provisório ou definitivo do produto até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório ou Definitivo.
10.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantes da inconeta execução do contrato, ou, em
qualquer época, das garantias concedídas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposições legais em vigor.
10.8. Entregar o produto junto ao Consórçio Públiço de §aúde da Microrregião de
Tauá, mediante solicitação da CONTRATANTE, dentro do prazo de 05 (cinCo) dias
corridos, a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de
acordo corn âs especÍficaçÕes constantes da proposta apresentada.

11. DO PAGAMENTO
11-1. 0 pagamento advindo do objeto deste termo de referência será proveniente
dos recursos do Consórcio Público de $aúde da Microrregião de Tauá e será efetuado
até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscallfatura
devidamente atestada pelo gestor da contratação.
1í.Í.1. A nota fiscalffatura que apresente incorreçÕes será devotvida à contratada para
as devidas coneçÔes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a
fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
11.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou
na Dispensa de Licitação.
11.3. É vedada a reatizaçâo de pagamento antes da execução do objeto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especificaçÕes deste instrumento.
11.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos
seguintes comprovantes:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentação de ceúidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive os créditos tributários retativos às contribuições sociais
previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de
julho de 1991.
b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
atravês de Certidão ConsoÍidada Negativa de üébitos ínscritos na Dívída Ativa
Estadual.
c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consslidada Negativa de Débltos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS, através de üertÍficado de Rryutaridade de Situação - CRs.e) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.
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11.5. Toda a documentação exigida deverá ser âpresentada em original ou por
qualquer processo de reprografia, obrigator"iamente autenticada em cartório" Caso esta
clocurnentaçâo tenha sido ernitida pela lnternet, so será aceita apos a cnnfirmação de
sua autenticidade.

12. REAJUSTE
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

13. DA§ INFRAçÕES E SANÇOES ADMTNISTRATIVAS
13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguíntes infraçôes:
13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
13.1.A.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
Í3.Í.5. não manter a proposta, salvo em deconência de í*a supenreníente
devidamente justificado;
13.1.6.não celebrar o contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;
13.1.7.enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
13.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execuçáo do contrato;
13.1 .9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do csntrato;
13.1.10, compoÉar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
13.1.11. praticar atos ilícitos çom vistas a frustrar os objetivos da §icitaçâo;
13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto
de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infra@s administratives as seguintes
sançôes:
13.2.1. Advertência;
13.?.2. Mutta;
13.2.3. lmpedimento de licitar e contratar;
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1 . A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
13.3.3. as cireirnstâneias agravantes CIu atenuant§;
13.3.4. os danos que dela provierem perâ a Administração Pública;
13.3.5. a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
noÍrnâs e orientaçÕes dos órgãos de controle.
13.4. A sanção prevista no subitem 13-2.1 será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa prevista no inciso ldo caput do art. 155 da Lei No14.133nA21,
guando não se justlficar a imposição de penalidade mâis grâvê.
13.5. A sançâo prevista no 13.2.2, calculada na forma do edital ou do contrato ou
instrumento equivalente, náo poderá ser inferior a A,ía/o (cinco décimos por cento) nem
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superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com
contrataçâo direta e será aplicada ao responsável por qualquêr das infraçÕes
administrativas previstas no art. iSS da Lei No14.13312021.

I q 6 A sanção prevista no subitem 13.2.3 será aplicada ao responsável peÍas
infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e VII do càputdo art. 15S
da Leí Na14J3312021, quando não se justificar a imposição de penalidaáe mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração púOtica
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos.
13.7 A sanção prevista no subitem 13.2.4 será aplicada ao responsável pelas
infraçôes administrativas previstas nos incisos Vllt, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155
da Lei Nü14' 13312ü21, bem como pelas infrações administrativas previsias nos incísosll, lll, lv, v, vl e vll do caput do referído artigo que justifiquem a imposição depenalidade mais grave que a sanção referídà no subitem 1g.6, e ímpedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.
í18 A sanção estabeÍecída no subÍtem 13.2.4 será precedida de análise lurtdica eobservará as seguintes regras:

13.8 l.Quando aplicada, será de competência exctusiva do Secretário Executivo do
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá;
13:9. As sançôes previstas nos subitens 19.2.1, 13.2.3 e 13.2.4 poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no subitem 1g.Z.Z.
Í3.1ü- Se a mufta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da gárantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
19.11.4 aplicação das sanções neste termo não exclui, em hipótese atguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração pfuntica.

14. cRlrÉruos DE $ELEçÃO DO FORNECEDOR
14.1. A documentação relativa à HABILITAçÃo .luníDlcA consiste em:
14.1-1-1. REGISTRO COhIERCIAL, no_ câso de empresário indlvidual, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no câso de a licitante ser
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averhação
no registro da Junta onde tem sede a matriz.
14.1.1.2. ATo coNSTtruIVo, ESTATUTO ou coNTRATo soctAl em vigor
devidamente registrado no registro pÚblico de empresa mercantil da Junta Cornercial,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
ecompânhado de documentos de eleição de seus administradores; devenjo, no 

"usoda licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbaçâo no regÍstro da Junta onde tem sede a matriz.
14.1..1.3. lNScRlÇÃO Do ATo CoNSTlTUTlvo, no caso de sociedades simptes -exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pesçoas Jurídicas acornpanhade de
prova da diretoria em exercício; devendo, no ceso de a ticitante ser a sucuisal, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbaçáo no caÉório ondelem sede a matriz.
14-1.1.4. Em se tratando de microempreendedor índivídual - MEI: CertÍficado da
Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará
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condiciCInada ã ,üerificaçãc cja autenticidacje ffo s:iic
;

14.1.1"5. DÊtftfTü üE ÂUT*RiZÂÇÃü, eí-n $e trata*dc cÍe ernpresa ou silcledaC*
estrangeira em funcionamento no país.
14.1.1.§ Ceduta de identidade dn rasp*nsável legal.

14.1.2.4 documentação relativa à REGULARTDADE FtscAL E TRABALHTSTA
consiste em:
14 1 2 1. Frova Ce lnscrição ne Cadastro Nacicnal de Pessna Jurldica (ÇNp"t).
14.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou
munieipal (tSS). conÍorme o Çaso, relativo ao domieílio ou sede do ticitante. rlertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o ohletn contratual;
14.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e
lVlunicipal do domicíljo ou secle do licitante:
a) A pl"ova de regularidade oürn ê Fazenda Nacior:al será efetuada mediailie
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela ProcuraCoi'ia-Geral Ca Fazenda Naciona! (PGFN), refer*rrte a
todos os creditcs tributárías federais e à Dívida Ativa da Uniáo (D,q'ü) por eías
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais
pre'"'istas nas alíneas uau â ud'do parágrafc únicc co art. 11 da Lei no g.z'1a, de ?4 de
julho de 1991 .

b) A comprovaçâo de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa
EstaduaÍ.

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda tvlunicipal deverá ser feita
através de Certidáo Consolidada Negativa de Debitos inscltos na Dívicta Ativa
Ítllunicipal.

14.1.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
serviço * FGTS, através de certificado de Reqularidade de situação - cRS.
14'1.2"5. Prova Ce situaçáo regular perante a 'lustiça cio TrabaÍho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conformé Lei 12.44012011.
14'2. A hahííitação ecnnô;'níco-íínanceíra s*rá aferida mediante a veriíicação ,Jr:s
seguintes requisitos.
14 2 1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede doli^i+^^+-..

14.3. Consrrita de Iicitantes pessoâ jurÍdica, üonsulta Consolicjada de pessoa
Jurídica do TCU ( ).
14'.4. Üu;"rtprimer"ttt cio dispcsto no incisc XXXi,{ do art. 7ü da üonstituíçáo Federai.
14.5. o criterio de julgamento da proposta é o menor preço por item.

]a.t _ As ieç1as Ce desempate ent::e propostas são as discrirninadas nc artiso ô0 daÍ ei Llo't /'l 411lnnnlÉUI TY IT. IJJTLVLI.

14.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no artigo 60 da
Lei N"14.1332021.
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ANEXO II

§rfoDELo DE PROPOSTA DE PREçOS

Local e Data

A
CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGÉO DE TAUÁ - CPSMT
REF": DI§PETIISA DE LIGITAçÃO N" 202§"$4T}4.001 - CP§â,!T

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Dispensa
de Licitação ern referência, cujo objeto e a Locação de urna procassad+ra da
endoscopia e um aparelho de colonoscopia flexível, para atender as necessidades da
Policlínica Dr. Frutuoso Gomes de Freitas, junto ao Consórcio Público de Saúde da
Êrlrcrorregiâo cie Tauá CPSMT peic valor global da Pq

Deelararnos, neste ato, nossa ínteira subrnissão aos ditames da L-ei no 14. 133/2ü21.
bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta Dispensa.

DECLARAMOS, guê nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os
trlbutcs, encârgos trabalhistas, previdenÇiários, fiscais e cc erciais. taxas fretes,
seguros, cjeslocanrentos cle pessoai, custos e demais despesas que possãm incidir
sobre o fornecimento ou venham incidir sobre o objeto dessa Dispensa de Licitação,
inciusive a fi:êrgeiri de iucro.

PROPONENTE:
CNPJ NO:

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:
CPF NO:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTI\: R$
VALIDADE DA PROPOSTA: _ (_) ciias.

Ãtencíosamente,

(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL)
(cPFl

CARIMBO E ASSINATURA DO PROPONENTE

A
L)

o
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ITENS ESPECTFTGAÇÃO DO SERVTÇO QTDE. UNID
\IALORES

UNIT TOTAL
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ANEXO ilt
âaoDELO rlE DEGLARAçÃO DO ART. 7

DISPENSA DE L|CITAçÃO N. 2025.04,04.001 - CPSMT

(Modelo n'0í)

ri ^*^-^^-,-1 Er r ll.rt E§d inscrita no CNPJ n'_, eom sede a --, ilo.--,
Bairro-,CidadeEstado-,repreSentadapelo(a)Sr(a)'_,
portador Gpf: DECLARA, para os devidos fins que, em cumprimento ao
estabelecido na [-ei Federal no 9.854, de 2Tl10l1ggg, publicada no DoLl de
28n411999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega
rnenores de 18 {dezcito) ancs em trahalhç noturno, perigaso ct-i insalub}re, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos effi trabalho aígum, salvo na conclição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/UF, _ de de 20_

Nome do Representante Legal
1-n{

N

CPSMTrr: I.t
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

Á. o

\o, a
r,$-

CONTRATO N'

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM
A CONSORCIO PÚBUCO DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃO DE TÂUÁ - CP§MT, COM AETUIPRESA_ , PARAO
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARAI

O ConsÓrcio PÚblico de Saúde da Microrregião de Tauá pessoa jurÍdica de direito
público interno, com sede à Rua inscrita no clpJnllF sob o no

neste ato representada por seu ordenador(a) de Despesas, sr(a)"
..., doravante denominada de GONTRATANTE e, do outro lado, a êmpresa

inscrita no CNpJ no ............ com endereço na Rua
representada por seu sócio administrador, Sr.

portador do cPF no ao fim assinado, doravante denominada de
CONTRATADA, de acordo com o processo de Dispensa de Licitação no

.........., em conformidade com o que preceitua a Lei no ,!4.133, de 10 de
abril de 2021, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e
condiçôes a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1- Processo de Dispensa de Licitação, de acordo sCIm o art.75, inçiso ll, da Lei no
14.133, de 10 de abril de 2021, em harmonia com as instruções previstas no art. 72
deste mesmo diploma legal, devidamente ratificado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas
do consórcio Público De saúde Da Mictorregião De Tauá acima Índicado.

CLAÚSULA SEGUNDA . DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto é Locação de uma processadora de
endoscopia e um aparelho de colonoscopia flexível, para atender as necessidades da
Poticlínica Dr. Frutuoso Gomes de Freitas, junto ao Consórcio Público de Saúde da
llficroregião de Tauá - CPSMT

CLAÚSULA TERGEIRA . DO VALOR

3.1- A CChITRATANTE pagará ao(à) COI',ITRATADC(A) pela execução do cbjeto
deste contrato o valor global de R$
planiiha em anexo-

, conforme

GLAÚSULA QUARTA - DAS OBRTGAÇÕeS Oe CONTRATANTE

4.1- O(A) CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as
condiçÕes necessárias ao plêno cumprímento das obrigaçôes decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei ns 14"133, de 10 de abrilde 2A21;

r
4,2- Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual;



4.3- Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a
entrega do objeto contratuâ|. diligenciando nos casos que exigirem providâncras
corretivas:

4.4- Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas pelo Gonsórcio Público De Saúde Da Microrregião De Tauá,
conforme o acordado.

cLÁusuLA eurNTA - DAs oBRTGAÇÔes oa GoNTRATADA

5.1- Entregar c objetc, do Contrato, dii"etsmente no Alnrr:xarifado cle Conscrsio Públicc
De Saúde Da Microrregião De Tauá, no endereço especificado na Ordem de Compras,
de cnnfnrmidado c^m ãq cnnr{icÃoq ê nrâz^q aqtaholqcid^q nô -Formn ônntratrral e na

proposta i/encedora do certarne, no prazü de até 05 (cinco) dias, contados a partin do
recebimento da Ordem de Compra.

5,2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas es condiçÕes de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas
para contratação,

5.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas
pela CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE
elou terçeiros, provocados por ineficiência ou inegularidade cornetida por seus
empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;

5.4- üs pedidos de prorrogação de praza de entrega serão dirigidos à Consórcio
Público De Saúde Da l\íicrorregião De Tauá, até 48 (quarenta e oito) horas antes da
data do término do prazo de entrega, explicitadas âs razôes e devidamente
fundamentadas;

5.5- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceito pelo Consórcio Púhlico De
Sa(rde Da lIicrorregião De Tauá, não serão considerados como inadirnplen'rento
contratual.

CLÁUSULA §EXTA - DO PRAZO DO CONTRATO É DO RECEBIMENTO DO
OBJETO

6.í- O contrato terá o prazo de vigência até 3{ de dezembro de 2025, contados a
partir da data de sua assinatura, podendo ser pronogado nos casos e formas previstos
ns art. 1 1 1, da Lei ns 14.133, de 1o de abril de 2021;

6.2- O objeto do contrato será recebido pelo liquidante na respectiva Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Tauá, mediante a apresentação dos respectivos
recibos {em duas vias), fatura e nota fiscal, nos termos deste contrato.

6.3- Entregar o produto junto à Consórcio Público De Saúde Da Microrregião De Tauá,
mediante solicitaçâo da CONTRATANTE, dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos,
a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de acordo com
as especificações constantes da proposta apresentada.

A
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CLAUSULA SÉT|MA - DAS CONDTÇOES DE PAGAMENTO

7.'i- Cs pagameritos serãs realizaclos rneCianto a aprele:rtaçãt Ja |icta Í:isca! s
Fatura correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela
Consorcio Público De Saúde Da fvlicrorregião De Tauá que atestará a entreqa do

h.1eto rôntrâtâds.

7.2- Caso a fatura seja aprovado pelo Consorcio Público De Saúde Da Microrregião
De Tauá o pagâmento será efetuado atá a 30o (trigesimo) dia após o protocolo cla
Fatura pelc(a) *OÍUTRA"í'Ânô{Ai

CLAUSULA OITAVA. DA FONTE DE RECURSOS

S.1. Âe despesas deccrrentes da cantretação ccl-:-erãc p,:r cinta, dcs 1eci-trsc-q
proprios do Consórcio Público De Saúde Da [\4icrorregião De Tauá, ao amparo da
dotação orcamentária no 10.301 0001 .2 002 - PeLt ê Etemento de Desnesa
33 9ü 39 0n

CLAUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçO

9.1 Ce pi3ç3s :5c Íirnre s e ,rr-eajustá,'eis,

GLAUSULA DÉCIMA * DAS ALTERAÇÕeS COTTRATUAIS

".f;.1- i". ccNTtrj\TÂDA fi':a obi'igaja a aceit;:, nas irecnias icnc:ç,3gs :cntr.'.;ei:,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor iniçial atualizado do Contratç, na forma do ar-t. .125 da
Lei nP 14 133, de 1o de a,b*l de ?02'!

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

'1C.1 Peia inexecução tctal ou parcial das obrigaçÕee assunridas, ga;'arrtiCee a prôvia
defesa, a Administração poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções:

a) AeJvertência.
b) tVlultas de;
b.1) 10% {dez nor cento) sobre o valor contratado. em caso de recusa da LICITANTE
VENi]ÉDCIRA em a;sinar o Cerntrato centra do prazn cie *5 {ninco} c}ias r:teiç,
contados da data da notificação feita peta CONTRATANTE.
b.2) 0.5% (cinco décimos pár centà)'por dia de atraso na' execução do objeto" até o
íimite cie 3ü {trinta) cíias;
b.3) 2o/o (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do
Contrato ê rescisão do pacto. a critério do Consórcio Público De Saúde Da
fificrorregiãa De Tauá. em caso de atraso na exeçuÇão cio objeto sr-lperior a 3ü {trinia)
dias;
b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontada "ex-offiçio" do(a)
CCIf\iTRATAD()íA), meeiiante subtraçáo a ser eletuada em r{ualouer fatura de crt*cjito
em seu favor que mantenha junto ao Consorcio Público De Saúde Da Microrregião De
Tauá, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) suspensão temporária do direito de participar cje licitação e impedimento de
contratar com a Administração, pelo pruza de até 03 (três) anos;
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniÇão ou ãte q$e a
CSNTRATANTÊ prr,:rnova sua reabilitação

CLÁUSULA DÉCIMA.SEGUNDA . DA RESctsÃo

12.i " A rêscisão rüíttrâtuêl poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE. ncs ter,rnfls do nrt. 13g.
da Lei ns 'tr4.133, de 1n cíe abril de ?Ail.,

b) amigável, por acordo entre as partes, na forma dos artigos 137 e 138, da Lei ns
14'133 de 10 de ahril de 2021. mediante autorização esôrita e furndamentada da
autoriCade competente, rêduzida a termCI no processc licitatório. ciesde que haja
conveniência da AdministraÇão;

12.2- Em caso de rescisáo, sem que haja cuipa da C0NTRATÂ,D6. sená esta
ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

CLAU§ULA DÉCIMA-TERCEIRA - DÂS DI§P§SICCIES FINAI§

13.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final,
eompleta e exclusiva. do acordo entre elas celebrado,

13.2- Obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigaçôes por e[e assumidas, todas as condicÕes de
habililação e quaíificação exigidas neste processo.

CLÁUSULA DÉCIMA.QUARTA - DO FORO

14.1- Fica eleito o forc da Comarca de Tauá, para conhecinrento das questÕes
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios
adrninistrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condiçÕes retro-estipuladas, as
partes contratantes assinam o presente instrumento. em duas vias. para que surtam
seus juridicos e legais efeitos.

Tauá - CE, _ de 

-- 

de 2025.

(Nome do{a) Ordenador(a) de Despesas)
{.. " Unidade Gestora...)

CONTRATANTE

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa

CONTRATADA

TE§TEMUNHAS:

, st}

2.1

Nome-
CPF:

Nome;
CPtrr

$
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ANEXO AO TERMO DE CONTRATO NO

D|SPENSA DE LtCffiAÇÃO ht" 2025.04.04.0CI1 - CP§MT

Ü§JETü:

EMPRESA:

ITENS ESPECTFTCAçÃO DO SERVIçO QTDE. UNID.
VAI-ORE§

UNIT TOTAL

Taua - CE, _ de _ de 2O25.

Nome do{a) Ordenado$a) de Despesas
Ordenador{a) de Despesas

(... Unidade Gestora...)
CONTRATANTE

Nome do Representante Legal
Nome da Empresa

CONTRATADO

r


